
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 382.697 - SP (2016/0328704-9)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
IMPETRANTE : DECIO FERREIRA GUIMARAES 
ADVOGADO : DECIO FERREIRA GUIMARAES  - SP240346 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : JOSE EDINALDO FRANCISCO DA SILVA (PRESO)

EMENTA

HABEAS CORPUS. FAVORECIMENTO REAL, 
FALSIFICAÇÃO DE DOCUMENTO PÚBLICO, USO DE DOCUMENTO 
FALSO E CORRUPÇÃO DE MENORES.  REVOGAÇÃO DA PRISÃO 
PREVENTIVA. IMPOSSIBILIDADE. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
POSSIBILIDADE DE REITERAÇÃO DELITIVA. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. PERICULOSIDADE CONCRETA DO PACIENTE. ORDEM 
NÃO CONCEDIDA.

1. Esta Quinta Turma possui firme entendimento no sentido 
de que a manutenção da custódia cautelar por ocasião de sentença 
condenatória superveniente não possui o condão de tornar prejudicado o 
writ em que se busca sua revogação, quando não agregados novos e 
diversos fundamentos ao decreto prisional primitivo.

2. Considerando a natureza excepcional da prisão 
preventiva, somente se verifica a possibilidade da sua imposição quando 
evidenciado, de forma fundamentada e com base em dados concretos, o 
preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do 
Código de Processo Penal – CPP. Devendo, ainda, ser mantida a prisão 
antecipada apenas quando não for possível a aplicação de medida 
cautelar diversa, nos termos do previsto no art. 319 do CPP. 

Na hipótese dos autos, presentes elementos concretos a 
justificar a imposição da segregação antecipada. As instâncias ordinárias, 
soberanas na análise dos fatos, entenderam que restou demonstrada a 
maior periculosidade do paciente, evidenciada pela possibilidade de 
reiteração criminosa, na medida em que o ostenta várias passagens pela 
polícia e já respondeu a vários outros processos.

Impende consignar, por oportuno, que, conforme orientação 
jurisprudencial desta Corte, inquéritos e ações penais em curso 
constituem elementos capazes de demonstrar o risco concreto de 
reiteração delituosa, justificando a decretação da prisão preventiva para 
garantia da ordem pública. 

Dessa forma, a prisão processual está devidamente 
fundamentada na necessidade de garantir a ordem pública, não havendo 
falar, portanto, em existência de flagrante ilegalidade. 

Ordem não concedida.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
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unanimidade, denegar  a ordem.

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da 

Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília (DF), 16 de fevereiro de 2017(Data do Julgamento).

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK 

Relator
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HABEAS CORPUS Nº 382.697 - SP (2016/0328704-9)
RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
IMPETRANTE : DECIO FERREIRA GUIMARAES 
ADVOGADO : DECIO FERREIRA GUIMARAES  - SP240346 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : JOSE EDINALDO FRANCISCO DA SILVA (PRESO)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

Cuida-se de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, com pedido 

de liminar, impetrado em benefício de JOSE EDINALDO FRANCISCO DA SILVA contra 

acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo (HC n. 

2230920-80.2016.8.26.0000). 

Infere-se dos autos que o paciente foi preso em flagrante, em 15/10/2016, 

por ter supostamente praticado os delitos tipificados nos arts. 349-A, por duas vezes, e 

304, caput, c/c 297, por duas vezes, todos do Código Penal (favorecimento real, 

falsificação de documento público e uso de documento falso) e art. 244-B da Lei n. 

8.069/90 (corrupção de menores). Referida custódia foi convertida em prisão preventiva.

Irresignada, a defesa impetrou a ordem originária, tendo a Corte estadual 

denegado a ordem em acórdão assim ementado:

Habeas corpus.
Possibilidade de indeferimento liminar pela Turma Julgadora 

- Interpretação a que conduzem o artigo 93, inciso XV da Constituição 
Federal, o artigo 663 do Código de Processo Penal e o artigo 248 do 
Regimento Interno do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo.

Ausência de motivação inexistente - Fundamentação que 
considerou o fato concreto, não situação abstrata.

Crime grave (concretamente considerado) que justifica a 
prisão processual A periculosidade do ora paciente é causa para a 
decretação da custódia provisória.

A escolha e a quantificação da pena dentro dos limites do 
preceito secundário da norma dependem da instrução processual, 
descabendo adivinhar a natureza e o quantum a ser estabelecido na 
hipótese de eventual condenação - Impossibilidade de prever-se a futura 
sanção e, com base nela, decidir sobre a prisão processual.

Writ denegado (fls. 56).

No presente mandamus, o impetrante alega ausência dos requisitos 

autorizadores do art. 312 do Código de Processo Penal de modo que a imposição da 
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custódia cautelar não estaria suficientemente justificada.

Ressalta as circunstâncias pessoais favoráveis do paciente e invoca o 

princípio da presunção de inocência.

Sustenta a suficiência da aplicação de medidas cautelares alternativas 

previstas no art. 319 do CPP. Argumenta, que, em caso de condenação, o regime inicial 

para o cumprimento da reprimenda será diverso do fechado. Desse modo, pondera que 

a manutenção da prisão cautelar seria desproporcionalmente severa.

Requer, assim, em liminar e no mérito, a revogação da prisão preventiva, 

com aplicação de medidas cautelares alternativas.

Indeferida a liminar às fls. 84/86 e prestadas as informações necessárias 

às fls. 96/156 e 158/169, o Ministério Público Federal, às fls. 173/175, opinou pelo não 

conhecimento do writ e, sucessivamente, pela denegação da ordem.

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 382.697 - SP (2016/0328704-9)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (Relator): 

Diante da hipótese de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, a 

impetração não deve ser conhecida, segundo orientação jurisprudencial do Supremo 

Tribunal Federal e do próprio Superior Tribunal de Justiça. Contudo, considerando as 

alegações expostas na inicial, razoável a análise do feito para verificar a existência de 

eventual constrangimento ilegal que justifique a concessão da ordem de ofício.

A propósito:

PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. NÃO CABIMENTO. TRÁFICO DE DROGAS E 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. ABSOLVIÇÃO. ALEGAÇÃO QUE 
ENSEJA APROFUNDADO REEXAME DE PROVA. IMPOSSIBILIDADE 
PELA VIA ESTRITA DO WRIT. DOSIMETRIA DA PENA. PENAS-BASE 
FIXADAS ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. CULPABILIDADE. 
FUNDAMENTAÇÃO INIDÔNEA. CAUSA DE AUMENTO DO INCISO V 
DO ARTIGO 40, DA LEI N. 11.343/2006. INTERESTADUALIDADE 
CONFIGURADA. APLICAÇÃO DA MINORANTE PREVISTA NO § 4º 
DO ART. 33 DA LEI N. 11.343/06. PARTICIPAÇÃO EM ORGANIZAÇÃO 
CRIMINOSA RECONHECIDA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
REGIME FECHADO. ART. 33, § 2º, A, DO CÓDIGO PENAL. 
SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR 
RESTRITIVA DE DIREITOS. IMPOSSIBILIDADE. HABEAS CORPUS 
NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.

I - A Primeira Turma do col. Pretório Excelso firmou 
orientação no sentido de não admitir a impetração de habeas corpus 
substitutivo ante a previsão legal de cabimento de recurso ordinário (v.g.: 
HC n. 109.956/PR, Rel. Min. Marco Aurélio, DJe de 11/9/2012; RHC n. 
121.399/SP, Rel. Min. Dias Toffoli, DJe de 1º/8/2014 e RHC n. 
117.268/SP, Rel. Min. Rosa Weber, DJe de 13/5/2014). As Turmas que 
integram a Terceira Seção desta Corte alinharam-se a esta dicção, e, 
desse modo, também passaram a repudiar a utilização desmedida do writ 
substitutivo em detrimento do recurso adequado (v.g.: HC n. 284.176/RJ, 
Quinta Turma, Rel. Min. Laurita Vaz, DJe de 2/9/2014; HC n. 297.931/MG, 
Quinta Turma, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, DJe de 28/8/2014; HC n. 
293.528/SP, Sexta Turma, Rel. Min. Nefi Cordeiro, DJe de 4/9/2014 e HC 
n. 253.802/MG, Sexta Turma, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, 
DJe de 4/6/2014).

II - Portanto, não se admite mais, perfilhando esse 
entendimento, a utilização de habeas corpus substitutivo quando cabível o 
recurso próprio, situação que implica o não-conhecimento da impetração. 
Contudo, no caso de se verificar configurada flagrante ilegalidade apta a 

Documento: 1571761 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 24/02/2017 Página  5 de 4



 
 

 

gerar constrangimento ilegal, recomenda a jurisprudência a concessão da 
ordem de ofício.

[...]
Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício 

(HC 326.074/PE, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, DJe 
21/03/2016).

Pretende-se, no presente writ, a revogação da custódia cautelar, ante a 

alegada ausência de fundamentação do decreto prisional, que ostenta o seguinte teor:

Não é o caso de relaxamento, porque formalmente em 
ordem.

JOSÉ EDINALDO FRANCISCO DA STLVA, qualificado 
nos autos, foi autuado em flagrante, em tese, pelos crimes previstos nos 
artigo 299, c.c. o artigo 304, c.c. o artigo 349A, todos do Código Penal.

Segundo consta dos autos, José Edinaldo Francisco da 
Silva, acompanhado de sua sobrinha, adolescente América Giovanna 
Ferreira Santos, foi visitar seu filho Rafael Francisco da Silva, preso no 
CDP I de Guarulhos.

Após revista de praxe, os agentes localizaram escondidos 
na roupa íntima do indiciado, três aparelhos celulares, um da marca 
Samsung e dois da marca Motorola, com bateria e sem chip.

Ainda, segundo apurou-se, a adolescente constava no rol 
de visitas de Rafael como irmã, sendo que no documento de identificação 
de América, José Edinaldo Francisco da Silva figurava como pai.

Indagada pela autoridade policial, América disse que Rafael 
era seu namorado e que já tinha ingressado no estabelecimento prisional 
outras vezes, declarou, também, que José Edinaldo sabia que o 
documento era falso.

Indagado pela autoridade policial, confessou que teve a idéia 
de levar os aparelhos e que não tinha conhecimento de que o documento 
que América portava continha seu nome, vindo a saber cerca de uma 
semana antes dos fatos.

Analiso a conversão da prisão em flagrante em prisão 
preventiva, nos termos da Lei n° 12.403/11.

Embora os delitos em tela não tenham sido praticados 
mediante grave ameaça ou violência, José Edinaldo respondeu a 
outros processos, e a somatória das penas autorizam a custódia 
cautelar como garantia da ordem pública.

Destarte, suas condições subjetivas e as circunstâncias do 
fato recomendam a custódia como garantia da aplicação da lei penal, 
evitando-se possível desaparecimento do distrito da culpa e a 
regularidade da eventual instrução e garantia da ordem pública.

Em sendo assim converto a prisão cm flagrante de JOSÉ 
EDINALDO FRANCISCO DA SILVA em prisão preventiva (fls. 36/37).

O Tribunal de Justiça estadual, por sua vez, manteve a segregação 
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cautelar, conforme acórdão de fls. 55/64.

O Superior Tribunal de Justiça firmou posicionamento segundo o qual, 

considerando a natureza excepcional da prisão preventiva, somente se verifica a 

possibilidade da sua imposição e manutenção quando evidenciado, de forma 

fundamentada em dados concretos, o preenchimento dos pressupostos e requisitos 

previstos no art. 312 do CPP. 

Convém, ainda, ressaltar que, considerando os princípios da presunção 

da inocência e a excepcionalidade da prisão antecipada, a custódia cautelar somente 

deve persistir em casos em que não for possível a aplicação de medida cautelar 

diversa, de que cuida o art. 319 do CPP. 

In casu, verifico estarem presentes elementos concretos a justificar a 

imposição da segregação antecipada. As instâncias ordinárias, soberanas na análise 

dos fatos, entenderam que restou demonstrada a maior periculosidade do paciente, 

evidenciada pela possibilidade de reiteração criminosa, na medida em que o ostenta 

várias passagens pela polícia e já respondeu a vários outros processos.

Nesse contexto, forçoso concluir que a prisão processual está 

devidamente fundamentada na necessidade de garantir a ordem pública, não havendo 

falar, portanto, em existência de evidente flagrante ilegalidade capaz de justificar a sua 

revogação e tampouco em aplicação de medida cautelar alternativa.

No mesmo sentido, confiram-se os seguintes precedentes:

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. TENTATIVA DE FURTO CIRCUNSTANCIADO. 
PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA. 
ALEGADA AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO 
PRISIONAL. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. RECORRENTE 
CONTUMAZ EM PRÁTICAS DELITIVAS. MULTIRREINCIDÊNCIA. 
RISCO CONCRETO DE REITERAÇÃO. RECURSO ORDINÁRIO 
DESPROVIDO.

I - A prisão cautelar deve ser considerada exceção, já que, 
por meio desta medida, priva-se o réu de seu jus libertatis antes do 
pronunciamento condenatório definitivo, consubstanciado na sentença 
transitada em julgado. É por isso que tal medida constritiva só se justifica 
caso demonstrada sua real indispensabilidade para assegurar a ordem 
pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 
do Código de Processo Penal. Nesse sentido: AgRg no RHC n. 
47.220/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Regina Helena Costa, DJe de 
29/8/2014;  RHC n. 36.642/RJ, Sexta Turma, Rel. Min. Maria Thereza de 
Assis Moura, DJe de 29/8/2014; HC n. 296.276/MG, Quinta Turma, Rel. 
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Min. Marco Aurélio Bellizze, DJe de 27/8/2014; RHC n. 48.014/MG, Sexta 
Turma, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, DJe de 26/8/2014.

II - No caso, o decreto prisional encontra-se 
devidamente fundamentado em dados extraídos dos autos, que 
evidenciam que a liberdade do ora recorrente acarretaria risco à 
ordem pública, notadamente se considerada sua multirreincidência, 
que responde a diversos outros inquéritos por delitos da mesma 
espécie, porte de drogas, ameaça e roubo, circunstâncias aptas a 
justificar a segregação cautelar em virtude do fundado receio de 
reiteração delitiva. (Precedentes). Recurso ordinário desprovido 
(RHC 68.608/MG, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, 
DJe 02/05/2016).

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. FURTO TRIPLAMENTE 
QUALIFICADO. PRISÃO PREVENTIVA. NECESSIDADE DE 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. REITERAÇÃO DELITIVA DO 
AGENTE. EXCESSO DE PRAZO PARA O FIM DA INSTRUÇÃO 
CRIMINAL. NÃO OCORRÊNCIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram 
orientação no sentido de que não cabe habeas corpus substitutivo do 
recurso legalmente previsto para a hipótese, impondo-se o não 
conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de 
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

2. Havendo prova da existência do crime e indícios 
suficientes de autoria, a prisão preventiva, nos termos do art. 312 do 
Código de Processo Penal, poderá ser decretada para garantia da ordem 
pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução criminal ou 
para assegurar a aplicação da lei penal.

3. Não é ilegal a custódia cautelar decretada com o fim 
de assegurar a ordem pública, tendo em vista o histórico criminal do 
paciente, que registra inúmeras condenações pelos crimes de furto e 
roubo, além de processos em curso pelos mesmo delitos, 
evidenciando, assim, sua contumácia delitiva. Precedentes.

4. "O prazo para a conclusão da instrução criminal não tem 
as características de fatalidade e de improrrogabilidade, fazendo-se 
imprescindível raciocinar com o juízo de razoabilidade, não se ponderando 
a mera soma aritmética dos prazos para a realização dos atos 
processuais" (RHC 58.140/GO, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA 
TURMA, julgado em 17/09/2015, DJe 30/09/2015).

5. Na questão em apreço, conforme consignado pelo 
Tribunal de origem, o processo segue sua marcha regular, não havendo 
falar em desídia por parte do Poder Judiciário ou em demora injustificada 
no andamento do feito.

6. Habeas corpus não conhecido (HC 345.294/SP, Rel. 
Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, DJe 26/04/2016).
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PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. NÃO  CABIMENTO. 
ROUBO MAJORADO PELO USO DE ARMA DE FOGO, CONCURSO 
DE PESSOAS  E  RESTRIÇÃO À LIBERDADE. PRISÃO EM 
FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA. ALEGADA AUSÊNCIA 
DE FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO PRISIONAL. SEGREGAÇÃO  
CAUTELAR  DEVIDAMENTE  FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA.  MODUS  OPERANDI.  REITERAÇÃO  DELITIVA.  
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

I  -  A Primeira Turma do col. Pretório Excelso firmou 
orientação no sentido  de  não  admitir a impetração de habeas corpus 
substitutivo ante a previsão legal de cabimento de recurso ordinário (v.g.: 
HC n. 109.956/PR, Rel. Min. Marco Aurélio, DJe de 11/9/2012; RHC n. 
121.399/SP, Rel. Min. Dias Toffoli, DJe de 1º/8/2014 e RHC n. 
117.268/SP,  Rel.  Min. Rosa Weber, DJe de 13/5/2014). As Turmas que 
integram a Terceira Seção desta Corte alinharam-se a esta dicção, e, 
desse  modo,  também  passaram  a repudiar a utilização desmedida  do 
writ substitutivo em detrimento do recurso adequado (v.g.: HC n. 
284.176/RJ, Quinta Turma, Rel. Min. Laurita Vaz, DJe de 2/9/2014; HC n.  
297.931/MG,  Quinta Turma, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, DJe de  
28/8/2014;  HC  n.  293.528/SP,  Sexta  Turma,  Rel.  Min.  Nefi Cordeiro, 
DJe de 4/9/2014 e HC n. 253.802/MG, Sexta Turma, Rel. Min. Maria 
Thereza de Assis Moura, DJe de 4/6/2014).

II  - Portanto, não se admite mais, perfilhando esse 
entendimento, a utilização  de  habeas  corpus substitutivo quando cabível 
o recurso próprio, situação que implica o não-conhecimento da 
impetração. Contudo,  no  caso de se verificar configurada flagrante 
ilegalidade apta  a  gerar  constrangimento ilegal, recomenda a 
jurisprudência a concessão da ordem de ofício.

III  -  A  prisão cautelar deve ser considerada exceção, já 
que, por meio  desta  medida,  priva-se  o réu de seu jus libertatis antes 
do pronunciamento  condenatório definitivo, consubstanciado na sentença 
transitada  em  julgado. É por isso que tal medida constritiva só se justifica  
 caso   demonstrada   sua  real  indispensabilidade  para assegurar  a  
ordem  pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do 
artigo 312 do Código de Processo Penal. A prisão preventiva, portanto, 
enquanto medida de natureza cautelar, não pode ser utilizada como 
instrumento de punição antecipada do indiciado ou do  réu,  nem  permite  
complementação  de  sua  fundamentação pelas instâncias  superiores  
(HC  n.  93.498/MS, Segunda Turma, Rel. Min. Celso de Mello, DJe de 
18/10/2012).

IV  -  Na  hipótese,  o  decreto  prisional  encontra-se 
devidamente fundamentado   em   dados   extraídos   dos  autos,  
notadamente  se considerada  a  periculosidade  concreta do 
paciente, evidenciada na forma  pela  qual o delito foi praticado - 
roubo com emprego de arma de  fogo,  em  concurso  de  agentes  e 
com restrição à liberdade da vítima  -,  além  da reincidência 
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específica, circunstâncias aptas a justificar  a imposição da 
segregação cautelar em virtude do fundado receio de reiteração 
delitiva. (Precedentes do STF e do STJ).

V  - Condições pessoais favoráveis, tais como 
primariedade, ocupação lícita  e  residência  fixa,  não  têm  o  condão  de,  
por  si sós, garantirem  ao  paciente  a revogação da prisão preventiva se 
há nos autos  elementos  hábeis  a  recomendar a manutenção de sua 
custódia cautelar, o que ocorre na hipótese.

Habeas corpus não conhecido (HC 345.364/MG, Rel. 
Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, DJe 19/04/2016).

Impende consignar, por oportuno, que, conforme orientação 

jurisprudencial desta Corte, inquéritos e ações penais em curso constituem elementos 

capazes de demonstrar o risco concreto de reiteração delituosa, justificando a 

decretação da prisão preventiva para garantia da ordem pública. 

A propósito, confiram-se os seguintes precedentes:

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. NÃO CABIMENTO. 
TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM 
PREVENTIVA. ALEGADA AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DO 
DECRETO PRISIONAL. REITERAÇÃO DELITIVA. QUANTIDADE E 
VARIEDADE DE DROGAS. SEGREGAÇÃO CAUTELAR 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

I - A Primeira Turma do col. Pretório Excelso firmou 
orientação no sentido de não admitir a impetração de habeas corpus 
substitutivo ante a previsão legal de cabimento de recurso ordinário (v.g.: 
HC n. 109.956/PR, Rel. Min. Marco Aurélio, DJe de 11/9/2012; RHC n. 
121.399/SP, Rel. Min. Dias Toffoli, DJe de 1º/8/2014 e RHC 
n.117.268/SP, Rel. Min. Rosa Weber, DJe de 13/5/2014). As Turmas que 
integram a Terceira Seção desta Corte alinharam-se a esta dicção, e, 
desse modo, também passaram a repudiar a utilização desmedida do writ 
substitutivo em detrimento do recurso adequado (v.g.: HC n. 284.176/RJ, 
Quinta Turma, Rel. Min. Laurita Vaz, DJe de 2/9/2014; HC n. 297.931/MG, 
Quinta Turma, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, DJe de 28/8/2014; HC n. 
293.528/SP, Sexta Turma, Rel. Min. Nefi Cordeiro, DJe de 4/9/2014 e HC 
n. 253.802/MG, Sexta Turma, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, 
DJe de 4/6/2014).

II - Portanto, não se admite mais, perfilhando esse 
entendimento, a utilização de habeas corpus substitutivo quando cabível o 
recurso próprio, situação que implica o não conhecimento da impetração. 
Contudo, no caso de se verificar configurada flagrante ilegalidade apta a 
gerar constrangimento ilegal, recomenda a jurisprudência a concessão da 
ordem de ofício.

III - A prisão cautelar deve ser considerada exceção, já que, 
por meio desta medida, priva-se o réu de seu jus libertatis antes do 
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pronunciamento condenatório definitivo, consubstanciado na sentença 
transitada em julgado. É por isso que tal medida constritiva só se justifica 
caso demonstrada sua real indispensabilidade para assegurar a ordem 
pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 
do Código de Processo Penal. (Precedentes).

IV - Na hipótese, o decreto prisional encontra-se 
devidamente fundamentado em dados extraídos dos autos, 
notadamente se considerada a reincidência delitiva da paciente, bem 
como a quantidade e diversidade de drogas encontradas em seu 
poder (17 papelotes de maconha e 4 pedras de "crack"). 
Precedentes.

Habeas corpus não conhecido (HC 349.264/PI, Rel. Ministro 
FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, DJe 11/04/2016).

PROCESSUAL  PENAL.  RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO E USO DE 
DOCUMENTO FALSO. PRISÃO PREVENTIVA. NECESSIDADE  DE  
GARANTIA  DA  ORDEM  PÚBLICA.  RISCO  DE REITERAÇÃO 
DELITIVA.    CONSTRANGIMENTO   ILEGAL   NÃO   EVIDENCIADO.   
RECURSO DESPROVIDO.

1.  Havendo  prova  da existência do crime e indícios 
suficientes de autoria,  a  prisão  preventiva, nos termos do art. 312 do 
Código de Processo Penal, poderá ser decretada para garantia da ordem 
pública, da  ordem  econômica, por conveniência da instrução criminal ou 
para assegurar a aplicação da lei penal.

2.  No  caso  dos autos, o recorrente responde a outras 
ações penais pelos  crimes  de  homicídio,  roubo,  porte ilegal de 
arma de fogo, tráfico  e  associação  para  o  tráfico, além de possuir 
inquéritos policiais  em  curso,  o  que justifica sua segregação 
cautelar para garantia  da  ordem  pública,  como  forma  de  evitar  a 
reiteração delitiva.

3. Recurso ordinário em habeas corpus desprovido (RHC 
57.326/MG, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, DJe 
21/03/2016).

RECURSO  ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE ENTORPECENTES. FURTO QUALIFICADO.  
FLAGRANTE CONVERTIDO EM PREVENTIVA. SEGREGAÇÃO 
FUNDADA NO  ART. 312 DO CPP. DIVERSIDADE, QUANTIDADE E 
NATUREZA DELETÉRIA DE PARTE   DAS   DROGAS  
APREENDIDAS.  GRAVIDADE  CONCRETA  DO  DELITO. 
PERICULOSIDADE   SOCIAL.   CUSTÓDIA   JUSTIFICADA.   
NECESSIDADE  DE ACAUTELAMENTO   DA   ORDEM  E  SAÚDE  
PÚBLICAS.  CONDIÇÕES  PESSOAIS FAVORÁVEIS.  
IRRELEVÂNCIA.  DESPROPORCIONALIDADE  DA MEDIDA 
EXTREMA. MEDIDAS  CAUTELARES ALTERNATIVAS. MATÉRIAS 
NÃO ANALISADAS NO ACÓRDÃO COMBATIDO. 
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CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO DEMONSTRADO. RECURSO 
CONHECIDO EM PARTE E, NESSA EXTENSÃO, IMPROVIDO.

1.   Não  há  coação  na  manutenção  da  prisão  preventiva  
quando demonstrada,    com    base    em    fatores    concretos,   a   sua 
indispensabilidade, dada a gravidade da conduta incriminada.

2.  A variedade, a quantidade e a natureza altamente 
danosa de parte das drogas localizadas em poder do agente, que 
efetuava o transporte de  entorpecente  entre  municípios  e  a  
mando de um terceiro, são fatores  que  revelam  dedicação à 
narcotraficância, mostrando que a manutenção   da   prisão  
preventiva  encontra-se  justificada  para preservar  a  ordem  pública  
e,  consequentemente, acautelar o meio social,  sobretudo  em se 
considerando que foi preso também de posse de bijuterias e semijóias por 
ele subtraídas momentos antes.

3. Condições pessoais favoráveis não têm, em princípio, o 
condão de, isoladamente,  ensejar  a  revogação da prisão preventiva, se 
há nos autos elementos suficientes a demonstrar a sua 
imprescindibilidade.

4.  Inviável  a  apreciação,  diretamente por esta Corte 
Superior de Justiça,  da  alegação  de desproporcionalidade da medida 
extrema em relação ao resultado do processo penal, ou mesmo da 
possibilidade de substituição  da  preventiva  por  medidas alternativas, 
sob pena de incidir-se em indevida supressão de instância, tendo em 
vista que as matérias  não  foram  analisadas  pelo  Tribunal impetrado no 
aresto combatido.

5. Recurso ordinário conhecido em parte e, na extensão, 
improvido (RHC 70.700/TO, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA 
TURMA, DJe 22/06/2016).

Ante o exposto, voto no sentido de não conceder a presente ordem.
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